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IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSr40 LUCRO IMOBI-
LIARIO - A incorporaflo de imóvel a pessoa jurídica pa-
ra aumento de seu capital, implica em alienação para
fins de incidencia do imposto sobre o lucro imobiliário
de que trata o art. 41 do RIR/80.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos ou presentes autos de

recurso interposto por JOAO FERNANDES LOBO

ACORDAM os Membros da Sexta C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR a prelimi-

nar de decadencia e, no mérito, em NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Ses.:es, e 16 de agosto de 1993.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUICIANA MESQUI-

TA SABINO DE FREITAS CUSSI e LIMA MARIA VIEIRA EMERENCIANO. Ausente o

Conselheiro FAUZE MIDLEJ.
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Recurso n.: 75.569

Recorrente: Jon° FERNANDES LOBO

RELATOR IO

Contra a pessoa física de JOAO FERNANDES LOBO, inscrito

no CPF sob o nr. 190.212.328-04, domiciliado na Ladeira Barao Pindamo-

nhagaba, 104, Pindamonhagaba-SP, foi lavrado o auto de infraçao de

fls. 18 contendo a exigencia fiscal relativa ao Imposto de Renda Pes-

soa Física devido no exercício de 1986, ano-base de 1985.

A exigencia fiscal sob exame decorreu do confronto das

informaçOes constantes da Declaração sobre Operação Imobiliária" DOI

(fls. 02) com os esclarecimentos prestados pelo contribuinte em aten-

dimento à intimação fiscal (fls. 04/05), ocasiao em que foram consta-

tadas duas alienaçffes de imóveis durante o ano-base: um situado no

Bairro Piracuama, município de Pindamonhagada, e outro no local deno-

minado Barra do Areado, município de Jacupiranga, ambos no Estado de

Sace Paulo.

A autuaçao fiscal, tem como fundamento legal o disposto

na alínea "b", parg. 3o. do art. 41 do Reguimento do Imposto de Renda

aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.

Inconformado com a exigencia, o contribuinte apresentou

sua impugnaçao dentro do prazo regulamentar (fls. 22/39) alegando, em

síntese, que:

a) com relaçao à alienação do imóvel situado no Bairro

do Piracuana, o lançamento no levou em conta que, entre a data de

aquisiçao (19.10.72) e a data de alienaçao do mesmo (27.08.85), trans-

correram mais de 12 anos~'
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b) nos termos do Decreto-lei nr. 1641/78, na apuração

do montante tributável, o rendimento será reduzido pela aplicaflo do

percentual, de 10% por ano completo transcorrido entre a data de aqui-

sia° e a de alienagWo do imóvel;

c) se levarmos em conta o DL 1641/78, o percentual de

reduçWo atinge 120%, n(o existiria nenhum imposto a pagar;

d) se realmente houvesse imposto a pagar, o mesmo no

poderia ser cobrado com base na lei nr. 7.713/88, pois ela entrou em

vigor somente em 1989 e, além disso, estaria configurada a prescriao,

pois decorreram 5 anos e 8 meses entre a data da alienação e a do auto

de infração;

e) com relaçWo à alienaçWo do imóvel situado na Barra

do Areado, o imóvel em questão nunca saiu do seu património como se ve

de suas Declaraçffes de IR, escrituras e declaraçtes juntadas aos autos

(fls. 31/33);

f) tentou incorporar o referido imóvel ao capital da

firma Piracuama-Terraplanagem e Agrícola Ltda, conforme escritura de

fls. 34, mas não obteve exito, eis que 98% de sua área foi considerada

de preservação ambiental, pela Secretaria de Agricultura e Abasteci-

mento (fls. 36/39);

g) no teve acesso, em tempo hábil, A documentaflo re-

lativa à transformaçWo do imóvel em área de preservaflo, razWo pela

qual somente no presente ano providenciou à anulapo da escritura de

incorporação, Já que o bem no possui valor económico, apenas valor

ecológico.

A autoridade de primeira instãncia, diante das razffes e

documentos apresentados, Julgou parcialmente procedente o lançamento,
4a#:
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cancelando a exigência relativa ao imóvel do Bairro Piracuama por for-

ça do disposto no art. 100 da Lei nr. 7.450/85.

Considerou ainda inadequada a aplicaao da aliquota de

25%, determinando a retificaao do lançamento para que se calculasse o

imposto, com base na tabela progressiva, resultando agravada a exigên-

cia fiscal (fls. 43/53).

Reaberto o prazo, o contribuinte apresentou, com rela-

Oó à parcela agravada, nova impugnaçWo (fls. 56/59), e com relaao
ao mérito, recurso voluntário (fls. 60/65).

Em sesàão de 13/07/92, os membros desta sexta Camara do

Primeiro Conselho de Contribuintes decidiram, por unanimidade de vo-

tos, em corrigindo a instancia, determinar a restituiçWo dos autos à

reparti a° de origem, a fim de que a autoridade "a quo" apreciasse a
nova impugnaao (Acórdao nr. 106-4.640/92), fls. 68/71).

As fls. 72/78, o julgador de primeira instancia profe-

riu a DecisWo nr. 000579/92 considerando procedente o agravamento da

exigência, mantendo o lançamento consignado na minuta de cálculo de

fls. 53.

Ciente em 26.10.92 conforme atesta o Aviso de Recebi-

mento-AR de fls. 81, o contribuinte interpOs recurso voluntário (fls.

82/89) protocolando seu apelo em 24.11.92. Em suas raztIes argumenta

que;

a) o fato gerador que poderia incidir imposto nasceu

morto, sendo portanto, nulo e anulável, como faz prova a Escritura Pú-

blica de Declaraao ( fls. 35 e 85) que anula a Escritura de Incorpo-

raao (fls. 34) que o recorrente fez para a firma Piracuama-Terraple-

nagem e Agricola LtdauW(
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b) a validade do ato jurídico requer agente capaz, ob-

jeto licito e forma prescrita ou n(o defesa em lei;

c) para a Escritura de incorporaçao tivesse seu ato

considerado licito seria necessário que o objeto da escritura fosse de

propriedade do recorrente;

d) possuia apenas uma posse de terras a titulo precá-

rio, pois o domínio pertence ao Estado de Sao Paulo, trata-se de ter-

ras devolutas estaduais, condiçao esta que o impede, por força da lei,

de fazer qualquer tipo de exploraçao agro-pecuária;

e) no obteve nenhum lucro sobre a transaçao imobiliá-

ria com a Escritura de Incorporaçao pois a mesma no tinha objeto li-

cito, já que as terras pertencem ao Patrimonio Imobiliário do Estado-

Terras devolutas.

No mais, desenvolve a mesma linha de argumentaçao já

expendida anteriormente ratificando suas razdes para, ao final, reque-

rer a reforma da r. decisao.

E o relatório/	  ,



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR: 13883/000.040/91-34

ACORDAI] NR.: 106-05.804

VOTO

Conselheira SANDRA MARIA DIAS NUNES, Relatara

Por ocasiWo do julgamento de 13.07.92, o relator do

processo, Conselheiro ADELMO MARTINS SILVA, levantou duas questCes

preliminares: a primeira de decadência, e a segunda, de corre0o de

inst2ncia em respeito ao duplo grau de de jurisdi0o, motivo pelo qual

os autos foram restituídos à repartiOo de origem.

No que se refere à extinflo do direito de constituir,

em 02.04.191 (fls. 18), o crédito tributário referente ao ano-base de

1985, conquanto o recorrente tenha, equivocadamente arguido efeitos

decorrentes do prazo prescricional, entendo que, naquela data, no era

defeso ao Fisco efetuar o lançamento de oficio.

Segundo as regras contidas no art. 173 do CTN, o direi-

to de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se

após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia da exercício seguinte

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. O Direito a que

se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do

prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a

constituiao do crédito tributário pela notificaçWo, ao sujeito passi-

vo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

No caso em lide, o lançamento se refere ao exercício de

1986, ano-base 1985, e no tendo o recorrente se auto-notificado no

prazo regulamentar o inicio da contagem do quinquénio decadencial se

daria em 01.01.87 terminando em 31.12.91. Conforme AR de fls. 21, o

recorrente tomou ciência da notificaflo em 08.04.914~9
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No mérito, a questão se limita à tributação do lucro

imobiliário auferido na alienação do imóvel situado na Barra do Area-

do.

O recorrente quer se convencer que possuia apenas uma

posse de terras a titulo precário e que o domínio das terras pertencia

ao Estado por se tratar de terras devolutas.

Ora, terras devolutas "são as terras que, embora não

destinada nem aplicadas a algum uso público, nacional, estadual, ou

municipal, nem sendo objeto de nenhuma concessão, ou utilização parti-

cular, ainda se encontram sob o domínio publico, como bens integran-

tes do Domínio da União, dos Estados, ou dos Municipios. São terras

ainda vAgaa, ou não aproveitadas, destinando-se à renda dos particula

res, consoante regras e exigências, dispostas em leis próprias" (in

Vocabulário jurídico, de Plácido Silva, pag. 1542).

Não ê o que se vê do documento de fls. 31/33 onde o re-

corrente adquiriu de terceiros, em 20.03.80, através de Escritura Pú-

blica de Cessão e Transferência, os direitos possessórios do imóvel

rural denominado "Barra do Areado", devidamente descrito neste instru-

mento, o qual çonfrpnta, de um lado, com terras devolutas.

O art. 41 do RIR/80 caracteriza a aquisição e a aliena-

ção de bens pelos atos de compra e venda dos demais contratos em que

haja transmissão de imóveis ou de direitos sobre os imóveis.

E indubitável, dada a abrangência do conceito de alie-

nação inserido na alínea "b" do parg. 3o. do art. 41, que o aumento de

capital mediante incorporação de imóvel para o patrimônio da	 pessoa
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juridica há uma operaflo, a qual, por inportar em transmissêo e cesso

de direitos do imóvel, se situa da hipótese de incidência do imposto.

A meu ver, a Escritura Pública de Declaraflo de lis.

35, onde o recorrente torna sem efeito a incorporaflo do imóvel, no

tem o poder de elidir o fato gerador ocorrido em 31.10.85. Ademais,

vale lembrar que o mencionado imóvel foi utilizado para aumento de ca-

pital e que o seu cancelamento, implica, necessariamente na reduçao

do capital da empresa Piracuama - Terraplanagem e Agricola Ltda, e na

baixa do seu ativo permanente.

Por todo o exposto, voto no sentido de que se conheça do

recurso, por tempestivo rejeitada a preliminar arguida, para, no méri-

to, negar-lhe provimento, mantido o lançamento do crédito tributário

relativo ao lucro imóbiliário.

Brasília (DF)., 16 de agosto de 1993

- RELATORASANDRA leatil A DIAS NUNES

. _
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